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Assessoria juídica

DE EDITAL

Ref.: Edital de Licitaçâo refríente ao Processo Administrâtivo 202302011m23- Pte4lâo , da Prefeitura Municipalde São Bernardo,
para Contratação de empresa para Prestâção de Serviços para Rsgisfo de Preço para futuÍo fomecimento Cestas básicas, para
atendimento da Prefeitura Municipal de São Bernardo/Ma.
Relatório: 

.{
A Rebitra lr&xrbpal de Sao Bemardo vis do à Registo dc ft€ço peíe tufuro ÍoÍnecimento Ceshs básicas, para atendimento

da Prefeitura Municipalde Stu BsnaddMa..

E, para venfica@ da legalidade e regulaÍijade dos poodincíüos âdddos, anbs de inioar-sê a fase extema do processo,

solicrta a comissão permamb de Licihçao o paÍecer desh consultoÍia.

PARECER:

Eis o parecer,

Prefeitura Municipal de São Bemardo, Estado do taÍanhão, em 06 de fevereiro 2023
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0 processo esh em oÍdsn e obedece à drsposr@s da hi 8.m6/8.
O servrço obFb da Licit4ão foi deüdarEnE caracuizado pÍ cü da instaur@ do processo, na respectva solicitaÇao de

abertura da lot@, e da ÍÍEsna bÍma trabalhardo junb ao ediH, #ítÍrro àarighcia do art 14 da leide Licih@s e em ordem e sob a

egide Constituiçao da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regú a aüação da Administração Pública; Lei Federal n" 8.666, de

2110611993. Regulamenta o art. 37, inciso /ü1, da Constituição Federal, institui normas para licitaçoes e confatos da Administração

Pública e dá outras pÍovidências, sendo aplicadas ainda todas as suas alt€(a@s; Lei Federal n" 10.520, de 17107/2002: lnstitui, no

âmbito da União, Estados, Distrito Fedeüal e l\4unicípios, nos termos do al 37, inciso XXl, da ConstihriÉo Federal, modalidade de

licitação denominada pÍegáo, para aquisiçâo de bens e seÍviços qcsruq* Decreto n" 10,024119 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pregáo, na Íorma eletrônica, paÍa equisiçao de Hl e àviçoa comuns e serviços comuns de engenharia, e dá

outras providências, Decreto Municipal n0 010/17e Lei CompleÍt!il*f n! de 1411212006. lnstitui o Estatuto Nacional da

lvlicroempresa e da Empresa de Pequeno Porte e altera oulrcs dispdtircs logab, alterada pela Lei Complementar no. 147 de 07 de

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as disposiçoes da Lei Íf 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Houve tamtÉm, ccnfonne exgenoa da Lei, a comprovação pb carhtilidde da PrebiUra da existencia de dotação orçamentária

própria para abnder à degesa.
Por fim, bgaborado o edital, com a particip@ e sob uien@ desb Consultoria Jurídica, motivo pelo qu4podemos atesEr que

hl instrumenb obedece inh{ralmenb aos termos da Lei 8.66O93, núíldo indusive um grande @lo para om os interesses dâ

AdminisfaÉo Pública, por ser esta a diremz do Prefeita Municipd e do§ l/ffida CPL

ba nresma fuma, a minub da CONTRATO que mÍnpanL o edd esü elaborada nos bínos da Lei, obsêrvando bdas as

exigências cabiveis, e sendo coerenE com as disposiÉe§ do editd

Assim, apos o@minar o Êocesso em epigrafe, nossa conduaão é ê quê o mesÍno enconfase 9!-9?!o com a legisl4áo

aplicável, pelo que aprovamos da íorma corno se en@nfam, confune exbhcia do ãt 38, paÍágrab Único, da lei 8 66ü93.

Oesà úa, mnduínns que o proceso está em mnd@ pre qrr *|a iniciada a fase decisoria, mm a PublicaÇao do EdiEl, e

dâi passandGse as ffis de recebimenb e julgamento respectvc popo* e dr tEbilitaÉo dos licibntes.
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